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REGULAMENTO INTERNO 

DA ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTURA BIOLÓGICA E AGROECOLÓGICA 

ARTIGO 1º  
(DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO) 
1. A associação, sem fins lucrativos, adota a denominação Silvestraltura - 
Associação de Agricultura Biológica e Agroecológica, tem a sede na Rua dos Três 
Lagares, Antiga Praça Municipal, CoWork Fundão, s/n, freguesia do Fundão, 
Valverde, Donas, Aldeia de Joanes e Aldeia Nova do Cabo, Concelho de Fundão e 
constitui-se por tempo indeterminado. 
2. A sede da Associação poderá ser mudada para local diferente, por deliberação da 
Assembleia Geral. 
3. A associação tem o número de pessoa coletiva 514648171 e o número de 
identificação na segurança social 25146481713. 
 

ARTIGO 2º 
(FINS) 
1. A associação tem por fim o desenvolvimento da agricultura biológica e 
agroecológica, agregando os produtores que adotem um modo de produção 
sustentável, bem como todos os interessados nesta temática. 
2. Para concretizar os seus objetivos, a associação, não tendo quaisquer lucros ou 
finalidades lucrativas, deverá fomentar a: 

a) Participação e organização de colóquios, feiras, congressos, seminários e 
outros eventos similares que promovam a agricultura biológica e outros 
modos de produção que preservem o ambiente, as florestas e o turismo 
rural; 

b) Criação de parcerias estratégicas públicas e privadas que visem a promoção, 
qualificação e/ou valorização das dos interesses dos associados; 

c) Candidatura à obtenção de fundos em matéria de programas de 
desenvolvimento agrícola, industrial, comercial ou outros, regionais, 
nacionais e internacionais, nomeadamente comunitários, que permitam 
incrementar a atividade da Associação;  

d) Criação de uma marca de origem ou de qualificação dos diversos produtos 
agrícolas, pecuários, florestais, agroindustriais, artesanais ou de higiene 
pessoal elaborados através de formas sustentáveis e naturais; 

e) Participação no estudo, promoção e definição das políticas económicas no 
que concerne à produção agrícola, pecuária, florestal e agroindustrial e ao 
desenvolvimento local; 

f) Prestação de assistência técnica em modelo de produção biológico ou 
noutros modos de produção ou sistemas particulares sustentáveis ou 
agroecológicos, na dupla vertente técnica e comercial; 

g) Promoção e participação quer a nível regional, nacional ou internacional em 
todas as formas de associativismo no âmbito da sua ação; 

h) Disponibilização de aconselhamento e assistência técnica bem como serviços 
de substituição ou empréstimo de equipamentos aos seus associados e ao 
público em geral; 

i) Promoção da concentração e comercialização dos produtos agrícolas, 
pecuários, florestais e agroindustriais, em natureza ou transformados, dos 
associados; 

j) Promoção de ações de formação e de consciencialização das temáticas 
acima referidas. 
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ARTIGO 3º 
(ASSOCIADOS) 
1. É associado da associação qualquer pessoa singular ou coletiva, cujos fins ou 
interesses se identifiquem com os da associação e se proponham comungar dos 
seus objetivos. 
2. Fica associado qualquer pessoa singular ou coletiva que realize a sua inscrição e 
o pagamento de joia única, que poderá ser em dinheiro no valor de €15,00 (quinze 
euros), em géneros ou serviços – competindo à Direção avaliar casuisticamente o 
pedido de cada novo associado. 
3. Os associados terão que pagar quotas anuais obrigatórias, no valor de € 20,00 
(vinte euros). 
4. Compete à Direção a admissão de associados, podendo, em caso de recusa, 
existir recurso para a próxima assembleia geral que se realizar. 
 
 
ARTIGO 4º 
(CATEGORIA E DEFINIÇÃO DE ASSOCIADOS) 
 A associação tem as seguintes categorias de associados: 

a) Associados Fundadores: todos os membros que tenham participado no 
processo de constituição da associação; 

b) Associados Efetivos: todas as pessoas singulares ou coletivas que participem 
ativamente na vida da associação; 

c) Associados Honorários: todos aqueles que contribuam financeiramente para 
que os objetivos da associação sejam alcançados; 

d) Associados Produtores: todos os membros que exerçam qualquer tipo de 
atividade agrícola, pecuária, florestal, agroindustrial ou outras atividades 
ligadas ao desenvolvimento rural, tendo voto privilegiado de valor duplo 
quanto a assuntos relativos a produção e escoamento de produtos; 

e) Associados: restantes membros, englobando a população em geral. 
 
 

ARTIGO 5º 
(DIREITOS DOS ASSOCIADOS) 
São direitos dos associados: 

i) Assistir e participar nas atividades promovidas pela Associação; 
ii) Apresentar sugestões e propostas à Direção; 
iii) Utilizar os serviços da Associação; 
iv) Tomar parte nas Assembleias Gerais; 
v) Eleger e ser eleito para os cargos associativos, com exceção dos associados 

honorários, que não poderão ser eleitos. 
 
 
ARTIGO 6º 
(DEVERES DOS ASSOCIADOS) 
1. São deveres dos associados: 

i) Contribuir para a prossecução dos objetivos da Associação e defender o seu 
bom nome e prestígio; 

ii) Servir nos cargos sociais para que foram eleitos; 
iii) Participar e votar nas assembleias gerais bem como nas reuniões para que 

forem convocados; 
iv) Colaborar nas atividades da Associação; 
v) Pagar pontualmente as quotas fixadas pela Assembleia Geral; 
vi) Cumprir as determinações emanadas dos órgãos associativos. 

2. Perdem qualidade de associados: 
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i) Os que pratiquem atos contrários aos objetivos da associação, ou que afetem 
gravemente o seu prestígio; 
ii) Os que se atrasem no pagamento da respetiva quota por mais de seis 
meses; 
iii) Os que transferirem para outrem os benefícios exclusivos dos associados. 

3. Nenhum associado será excluído sem ser ouvido pela Direção acerca da falta que 
tenha servido de base ao processo de exclusão podendo, posteriormente, recorrer 
para a próxima Assembleia Geral. 
 
 
ARTIGO 7º 
(ORGÃOS SOCIAIS) 
1. São Órgãos Sociais da associação a Assembleia Geral, a Direção e o Conselho 
Fiscal. 
2. O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de 2 anos. 
3. Nas deliberações a tomar no seio dos órgãos administrativos cada um dos 
respetivos membros tem direito a um voto, tendo o Presidente voto de desempate. 
4. Poderão ser criadas pela Assembleia Geral, na dependência da Direção, 
comissões especiais de carácter consultivo, sendo a sua composição, 
funcionamento e duração da responsabilidade da Direção. 
 
 
ARTIGO 8º 
(COMPETÊNCIA E FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL) 
1. A Assembleia Geral é constituída por todos os associados no pleno gozo dos seus 
direitos e será dirigida por uma Mesa constituída por três associados, sendo um 
Presidente, um primeiro secretário e um segundo secretário. 
2. Incumbe ao Presidente convocar as reuniões da assembleia e dirigir os trabalhos, 
ficando a cargo dos secretários auxiliar o Presidente, elaborar as respetivas atas e 
substituir o Presidente nos seus impedimentos. 
3. Compete à Assembleia Geral: 
a) Eleger a respetiva Mesa bem como a Direção e o Conselho Fiscal; 
b) Fixar a joia e as quotas a pagar pelos sócios; 
c) Apreciar os relatórios e contas da Direção, bem como quaisquer atos, trabalhos e 
propostas que lhe sejam submetidos; 
d) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e demais assuntos que lhe estejam 
afetos nos termos da lei; 
e) Destituir um ou mais órgãos administrativos da Associação, devendo, sempre 
que o faça, designar desde logo a Comissão Diretiva, a quem será conferido 
mandato para a realização de eleições com fixação do respetivo prazo. 
4. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente até ao fim do primeiro trimestre de 
cada ano para apreciar o relatório e contas da Direção e o parecer do Conselho 
Fiscal relativos à gerência do ano findo, e para proceder à eleição a que se refere o 
número 1 do artigo anterior, quando tal deva ter lugar. 
5. Extraordinariamente, a Assembleia Geral reunirá sempre que a Direção ou o 
Conselho Fiscal o julguem necessário ou a pedido fundamentado e subscrito por um 
grupo de pelo menos 25 % dos associados. 
6. A convocação de qualquer Assembleia Geral deverá ser feita por meio de aviso 
via correio eletrónico, com a antecedência mínima de oito dias, no qual se indicará 
o dia, hora e local da reunião e a respetiva ordem de trabalhos. 
7. Não poderão ser tomadas deliberações sobre matéria estranha à ordem de 
trabalhos, salvo se todos os associados estiverem presentes e todos concordarem 
com o aditamento. 
8. A Assembleia Geral somente poderá funcionar, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos associados; Não se verificando tal 
condicionalismo, poderá a Assembleia Geral funcionar com qualquer número de 
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associados em segunda convocatória, trinta minutos depois da hora marcada para a 
primeira. 
9. Cada associado terá um voto, sem prejuízo do disposto no número 11 do 
presente artigo, podendo os associados ausentes fazer-se representar por outro 
associado mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa, da qual conste completa 
identificação do representante. 
10. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria de votos dos 
sócios presentes ou devidamente representados; As deliberações sobre alterações 
dos estatutos exigem, porém, o voto favorável de três quartos do número de 
associados presentes. 
11. A Direção poderá definir como ordem de trabalhos da assembleia geral 
matérias em respeito às quais, face às suas especificidades, apenas poderão votar 
os associados produtores, ou conferir a estes direito de voto privilegiado face aos 
restantes associados. 

ARTIGO 9º 
(COMPETÊNCIAS E FUNCIONAMENTO DA DIREÇÃO) 
1. À Direção compete a gerência social, administrativa e financeira da associação, 
representar a associação em juízo e fora dele. 
2. A Direção é constituída por três associados, sendo um Presidente, um 
Tesoureiro, um Secretário. 
3. A Direção pode criar Departamentos e Comissões Especializadas, bem como, 
entre os membros da associação, mandatar ou delegar funções executivas e 
estabelecer as competentes remunerações, em termos a definir em reunião de 
Direção, sob parecer do Concelho Fiscal. 
4. Compete à Direção: 
a) Representar a associação em juízo e fora dele; 
b) Criar, organizar e dirigir os serviços da Associação; 
c) Criar, se tal for julgado necessário, comissões especiais, integradas por 
associados e/ou por técnicos por ela nomeados, para o desempenho de funções ou 
missões específicas, dentro dos fins que a associação se propõe alcançar; 
d) Praticar e desenvolver, dum modo geral, todas as atividades tendentes ao 
completo alcance dos fins a que a associação se propõe. 
5. A Direção reunirá sempre que o julgue necessário, sendo convocada pelo 
Presidente e funcionará logo que esteja presente a maioria dos seus membros. 
6. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos seus membros presentes, 
tendo o Presidente voto de qualidade. 
7. Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as assinaturas de dois 
membros da Direção. 

 
ARTIGO 10º 
(COMPETÊNCIAS E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO FISCAL) 
1. Ao Conselho Fiscal compete fiscalizar os atos administrativos e financeiros da 
direção, fiscalizar as suas contas e relatórios, e dar parecer sobre os atos que 
impliquem aumento das despesas ou diminuição das receitas. 
2. O Conselho Fiscal é constituído por três associados, sendo um o seu Presidente e 
dois vogais. 
3. Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Examinar, sempre que o entenda conveniente, a escrita da Associação e os 
serviços de tesouraria; 
b) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da Direção e sobre quaisquer 
outros assuntos que lhe sejam submetidos pela Assembleia Geral ou pela Direção; 
c) Velar pelo cumprimento das disposições estatuárias. 
4. O Conselho Fiscal reunirá sempre que o julgue necessário, por convocação do 
respetivo Presidente. 
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ARTIGO 11º 
(DEPARTAMENTOS E COMISSÕES) 
Para o cumprimento da sua missão a associação organizar-se-á internamente em 
Departamentos e Comissões Especializadas, que funcionarão na estrita e direta 
dependência administrativa e financeira da Direção, a quem compete designar os 
seus responsáveis e assegurar o seu regular funcionamento. 

ARTIGO 12º 
(DISPOSIÇÕES FINAIS) 
Os casos omissos no presente Regulamento Interno serão regidos por decisão, 
aprovada por maioria simples, da Assembleia Geral e pela legislação em vigor. 

 

 

APROVADO EM ASSEMBLEIA GERAL NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2017, 

DATA EM QUE ENTRA EM VIGOR 


